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Blocos carnavalescos: culturas populares, culturas híbridas
no carnaval de rua do Rio de Janeiro

 
Bloques carnavalescos: culturas populares, culturas hibridas

en el carnaval de calle de Rio de Janeiro

Carnival street bands (blocos): popular cultures, hybrid cultures
of street carnival in Rio de Janeiro

Rita FernandesI

Resumo:

Este artigo traz uma reflexão sobre o Carnaval de Rua do Rio no 
século 21, especialmente diante do fenômeno da multiplicidade de 
agremiações e diversidade de formatos, matizes e intenções, e as 
disputas de significados e de representatividade em que se colocam 
os agentes envolvidos – blocos, associações e poder público –, que 
buscam ancorar-se em conceitos como “cultura popular”, “tradição” e 
“identidade” para justificar seus espaços de legitimidade. Para conduzir 
essa análise e demonstrar as dificuldades de conceituações nesses 
campos, é proposto um diálogo entre as ideias dos historiadores Marta 
Abreu, com uma análise de seu texto “Cultura Popular: um conceito e 
várias histórias”, e de Nestor Canclini, com seu livro “Culturas Híbridas”.
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Resumen:

Este artículo presenta una reflexión sobre el Carnaval de Calle de Rio 
de Janeiro en el siglo XXI, especialmente a la luz del fenómeno de 
la multiplicidad de agremiaciones y diversidad de formatos, matices 
e intenciones, y a las disputas de significado y representatividad en 
que se colocan los agentes envueltos - bloques, asociaciones y poder 
público - que buscan afirmarse en conceptos tales como “cultura 
popular” y “tradición” para justificar sus espacios de legitimidad. 
Para llevar a cabo este análisis y demostrar las dificultades de 
conceptualizaciones en estos campos, se propone un diálogo entre 
las ideas de los historiadores Marta Abreu, expuestas en el texto 
“Cultura Popular: un concepto y una gran cantidad de historias”, y las 
de Néstor Canclini, presentes en su libro “culturas híbridas”.

Abstract:

This article presents a reflection on Rio de Janeiro’s Street Carnival 
in the 21st century, especially in light of the phenomenon of the 
multiplicity of associations and diversity of formats, shades and 
intentions, as well as disputes over meanings and representativeness 
as presented by those involved – street bands (known as ‘blocos’), 
associations and public authorities – that seek anchoring in concepts 
such as “popular culture”, “tradition” and “identity” to justify their 
spaces of legitimacy. To conduct this analysis and demonstrate the 
difficulties of defining concepts in these fields, a dialogue is proposed 
between the ideas of historians Marta Abreu, with an analysis of her 
text “Popular Culture: a concept and various stories” and those of 
Nestor Canclini, in his book “HybridCultures”.
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Blocos carnavalescos: culturas 
populares, culturas híbridas no 

carnaval de rua do Rio de Janeiro

 
 O texto “Cultura Popular, um concei-
to e várias histórias”, de Martha Abreu, traz 
uma interessante reflexão sobre as dificul-
dades no uso do termo “cultura popular” que 
pode ser estendida ao Carnaval de rua do 
Rio, na sua versão atual, com mais de 500 
blocos espalhados pela cidade, com dife-
rentes formatos, narrativas, organizações 
e intenções. A cidade vive uma verdadeira 
febre carnavalesca, a exemplo do que acon-
teceu no início do século 20, quando tam-
bém se viu tomada por grupos de foliões 
organizados nas mais diversas formas, com 
os corsos, os cordões, os ranchos e ainda a 
presença de algumas sociedades carnava-
lescas.  (BEI, 2007; FERREIRA, 2004).

 Houve um crescimento fenomenal 
do número de agremiações e de foliões na 
última década – 504 blocos autorizados pela 
Empresa de Turismo do Município do Rio 
de Janeiro – Riotur e mais de 5 milhões de 
pessoas nas ruas do Rio, em 2016 – e, em 
paralelo, um crescente interesse da mídia 
sobre o tema. Com essa grande onda que 
o Carnaval de rua se tornou, veio também a 
disputa por protagonismos e de significados 
por parte dos vários agentes envolvidos, 
como os grupos organizadores de blocos 
de rua, as ligas, a mídia e o poder público.

 Com o poder de movimentar mais 
de R$ 2 bilhões de reais na cidade, oriun-
dos dos gastos com hospedagem, bares 
e restaurantes e outros serviçosII, num es-
paço de tempo de praticamente 45 dias, 
o fato é que a atividade começou a inte-
ressar muito ao mercado a partir dos anos 
2000 – pela visibilidade, abrangência e 
ressonância que os blocos desfrutam na 
sociedade contemporânea, não mais ape-
nas no Rio, que serviu de modelo para ou-

tras cidades, mas especialmente aí. E a 
disputa entre os grupos passou a se dar 
em torno de questões como legitimidade, 
autenticidade e tradição. Entre alguns dos 
motivos dessa disputa, a corrida pelas ver-
bas de patrocínio disponíveis no mercado 
para este segmento.

 Há, entre os diferentes agentes, al-
gumas tentativas de classificações, como 
a que gira em torno das representações 
de uma “verdadeira cultura popular”, por 
exemplo, como se isso fosse possível ou 
necessário para balizar quem tem mais ou 
menos direitos como em relação às disputas 
de uso do espaço público (quem pode ou 
não ocupar qual rua, qual o lugar de cada 
um); quem está nas representações da “tra-
dição” do Carnaval; quem deve ter direito ao 
dinheiro público e por quê. “Cultura popular 
é um dos conceitos mais controvertidos que 
conheço”, escreve na abertura de seu texto 
Abreu (2003, p. 83). Compartilhando com 
Bourdieu (1996) o quanto é complexo tran-
sitarmos sobre a noção do que é “popular”

Se, a despeito de suas incoerências e 
incertezas, e também graças a elas, as 
noções pertencentes à família do “popu-
lar” podem prestar muitos serviços, e até 
no discurso erudito, é porque elas estão 
profundamente encerradas na rede de 
representações confusas que os sujei-
tos sociais engendram, para as neces-
sidades do conhecimento corriqueiro do 
mundo social e cuja lógica é a da razão 
mítica. (BOURDIEU, 1996, p. 18)

 
 Na questão do dinheiro público dá-
-se uma das principais disputas em torno 
dos significados. Mesmo que houvesse 
por parte da gestão municipal atual algu-
ma disposição na criação de editais e de 
linhas de fomento para os blocosIII, umas 
das maiores dificuldades seria estabelecer 
categorias e enquadramentos que conse-
guissem classificar, de forma equânime, 
as mais de 500 agremiações, entre outros 
problemas apontados por Frydberg.
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Blocos que concorrem aos editais de 
incentivo fiscal na área da cultura, 
geralmente não tem suas propostas 
contempladas, pois são considerados 
inaptos a participarem de tais editais. 
Essas decisões não reconhecem os 
blocos de carnaval como passíveis de 
incentivos do poder público, os asso-
ciam aos acontecimentos mercadoló-
gicos que visam o lucro. Podemos vi-
sualizar, assim, a dificuldade do poder 
público, nas suas mais variadas ins-
tâncias, em reconhecer o carnaval de 
rua como expressão da cultura popular 
possível de ser valorizada, incentivada, 
reconhecida como manifestação artís-
tica e cultural e, desta forma, financia-
da pelos editais que tem como objetivo 
promover a cultura nacional através da 
legitimação do Estado da sua impor-
tância. (FRYDBERG, 2014, p.11) 

 No Rio, hoje, há blocos de dife-
rentes origens, tamanhos, matizes e for-
mações. Há grupos como Monobloco, 
Bloco da Preta e Sargento Pimenta, com 
suas estruturas profissionais que, para 
setores mais críticos, reproduzem com 
seu modelo uma faceta da comercializa-
ção ou da mercantilização do Carnaval 
de rua carioca.

 Há outros, chamados de “tradicio-
nais” tanto pela imprensa quanto pelos 
próprios agentesIV, como o Cordão da Bola 
Preta, o Suvaco do Cristo e o Simpatia é 
Quase Amor, para citar alguns, e que fa-
zem do discurso da “autenticidade” sua 
bandeira. E há ainda outros, que traba-
lham no campo da “resistência”, e que se 
autodeclaram os representantes da cultura 
popular, como o Boi Tolo e outros da Des-
liga. Tomando o termo tradicional para um 
breve exercício, por exemplo, termo tão 
complexo em si mesmo, como narra Abreu 
em seu texto; que critérios definiriam o que 
é ‘tradicional’ no Carnaval de rua, se desde 
fins do século 19 já se passou por tantas 
modificações e formas de organização?

 Sobre disputa de representação e 
de legitimidade, usando o termo cultura po-
pular, por exemplo, um dos representantes 
do bloco Boi Tolo e da Desliga dos Blocos 
do RioV, Diogo Eduardo, define o que pensa 
sobre o assunto em entrevista a um blog: VI

O carnaval é uma manifestação de 
cultura popular e cultura popular não é 
feita nem por vanguarda nem por meia 
dúzia de intelectuais. É feita pela mas-
sa que vai para a rua e toma um espa-
ço que é dela. A praça é do povo, então 
ela tem que ser tomada. O problema é 
como o mercado e o Estado percebem 
isso. Esse é o grande x da questão. 

 Este artigo se propõe a pensar 
como é difícil, talvez mesmo impossível, 
estabelecer limites classificatórios para o 
Carnaval de rua carioca, em um cenário 
de tanta diversidade. Peter Burke já si-
nalizava em seu livro Cultura Popular na 
Idade Moderna (2010) que o termo “cul-
tura popular” dá uma falsa impressão de 
homogeneidade e que seria melhor usá-
-lo no plural. Já Abreu (2003) começa seu 
texto destacando que cultura popular é um 
dos conceitos mais controversos que co-
nhece, e o quanto tem sido utilizado com 
objetivos e em contextos tão diversos des-
de o século 18, quase sempre carregados 
de juízos de valor, idealizações, homoge-
neizações e disputas teóricas e políticas.

 Essa discussão esteve na pauta 
dos seminários “Desenrolando a Serpenti-
na” realizados pela SebastianaVII em 2014 
e em 2015, onde o debate esteve centra-
do no fato de que o carnaval dos blocos, 
no Rio, tem sido tratado apenas dentro do 
campo do Turismo e longe do da Cultura, 
numa lógica das vantagens econômicas 
da atividade para a cidade, desde que o 
prefeito Eduardo Paes assumiu a prefei-
tura e começou a normatizar a atividade 
VIII. Por estar no quadro de responsabilida-
des desta secretaria, que se atém muito 
mais aos aspectos operacionais e econô-
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micos da festa, o Carnaval de rua não tem 
contado com um outro olhar que aborde 
a sua representatividade cultural, sob ou-
tras óticas, para a cidade. Nesse impasse, 
vai crescendo geometricamente o número 
de agremiações ano a ano, sem que haja, 
de fato, uma política pública que beneficie 
os blocos. Entre contradições da atuação 
municipal, pautada por diretrizes de uma 
política neoliberal, a mesma prefeitura que 
negocia o direito de uso da marca “Carna-
val de rua” a empresas, como um produto, 
se utiliza da imagem de uma “legítima ma-
nifestação cultural popular espontânea” 
para reforçar a identidade carioca atrela-
da ao discurso institucional de legitimação 
da “vocação da cidade”.  Em entrevista, 
o subsecretário especial da Empresa de 
Turismo do Município do Rio de Janeiro – 
Riotur no ano de 2013, Pedro Guimarães, 
declarou: “O carnaval de rua é uma ma-
nifestação cultural que traduz a identida-
de da cidade, uma manifestação cultural 
espontânea das pessoas, e o carioca tem 
orgulho desse estilo de vida, traduzido por 
essa maneira de brincar o carnaval”.IX

 O texto de Martha Abreu joga um 
pouco de luz nesse debate ao discorrer 
sobre as várias interpretações da cultu-
ra popular, desde o pensamento dos fol-
cloristas, passando pelos sociólogos da 
Universidade de São Paulo e pelos mar-
xistas, até chegar ao pensamento mais 
atual de Nestor Canclini, com seu concei-
to de “culturas híbridas”X. Para uma inter-
pretação dos fatos mais recentes, a aná-
lise do antropólogo argentino em muito 
nos pode ajudar. Mas, para o maior apro-
fundamento desse tópico, dedicaremos 
a segunda parte deste artigo, no qual fa-
remos considerações mais específicas. 
Nesse momento, convém iniciarmos esta 
reflexão reconhecendo que cultura popu-
lar é mesmo um conceito muito difícil de 
ser definido, cheio de contradições, e que 
envolve jogos de interesses políticos, que 
o cercam ao longo dos tempos, como de-
monstra Abreu (2003). 

Culturas populares

 Será na própria história do concei-
to, criado no séc. XVIII, e nos seus diver-
sos significados, que a autora irá buscar a 
chave para explicar o conjunto de dificul-
dades que lhe são atribuídas quando ten-
tamos interpretá-lo. Folclore? Tradição? 
Aquilo que é genuíno do povo, sendo este 
entendido como o conjunto de pessoas de 
classes sociais mais baixas e menos des-
providas? Contraponto ao conceito do que 
é erudito? Aquilo que é de consumo da 
grande massa, e que está em vantagens 
de mercado sobre outros ativos culturais?

 Seguindo a história, vamos encontrar 
múltiplas respostas em diferentes períodos 
para a pergunta ‘O que é cultura popular?’. 
E veremos que, seja qual for o sentido es-
colhido, a resposta sempre vem carregada 
de juízos de valor, de enquadramentos ou 
de homogeneizações, de disputas, de em-
bates entre oposições como tradicional-mo-
derno, urbano-rural etc. Martha Abreu cita 
Roger Chartier, historiador contemporâneo, 
para mostrar ser “impossível saber o que é 
genuinamente do povo, pela dificuldade ou 
mesmo impossibilidade de se precisar a ori-
gem social das manifestações culturais, em 
função da histórica relação e do intercâmbio 
cultural entre os mundos sociais, em qual-
quer período da história” (CHARTIER, 1995).

 Cabe lembrar a afirmação que a au-
tora faz de que cultura popular não é um 
conceito que possa ser definido “a priori, 
como uma fórmula imutável e limitante”. 
Parece oportuna essa possibilidade de 
encararmos a cultura popular muito mais 
como uma perspectiva, uma espécie de 
ponto de vista em relação ao que um deter-
minado grupo social produz como cultura. 
Traz uma visão mais importante para se 
criar possibilidades de se evidenciar dife-
renças e colocar em perspectiva realidades 
culturais multifacetadas. Afinal, esse pare-
ce ser o caráter da cultura popular na mo-
dernidade. E podemos nos transportar aqui 
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novamente ao universo do Carnaval de rua 
carioca, com sua pluralidade e as inúmeras 
possibilidades de significados, de formas 
de organização e agentes diversos.

 O desenvolvimento do termo cultu-
ra popular no Brasil sempre esteve ligado 
à construção de um pensamento sobre 
identidade cultural, em qualquer dos perí-
odos que possam ser estudados desde o 
século 19. A cultura popular foi tida como 
folclore por muito tempo por alguns gru-
pos, entendendo folclore como um conjun-
to de tradições culturais de um país ou de 
uma determinada região, aquilo que valo-
riza o tradicional e tudo o que o permeia a 
autenticidade da cultura popular era con-
siderada fundamental para legitimar a ver-
dadeira singularidade nacional.

 Assim como em outros países da 
América Latina, o folclore no país ser-
viu para a formação dos estados-nação, 
consolidando identidades nacionais. Tan-
to que, desde Silvio Romero, intelectuais 
apontam a cultura popular, com ênfase na 
música, como expressão da nossa iden-
tidade desde o fim do século XIX. Essa 
abordagem vai ganhar força de fato em 
todo o território nacional a partir da década 
de 1930, “quando consagrou-se a estreita 
união entre a identidade nacional, a misci-
genação e a positiva e rica cultura popu-
lar nacional”, como aponta Abreu. E, nos 
marcos desse movimento, destacam-se 
a obra do sociólogo Gilberto Freyre, com 
seu Casa Grande & Senzala, publicado 
em 1933, e as grandes ações do governo 
de Vargas, que vai se apropriar da cultura 
popular levando-a para a tutela do Estado, 
como fez com o samba e as escolas de 
samba, por exemplo. É nesse movimento 
que surge o sentido de autenticidade e uma 
direta vinculação ao conceito de tradição 
naquilo que é considerado popular. E aqui 
o carnaval ganha a chancela de cultura po-
pular como símbolo de legitimação de uma 
identidade nacional. As escolas de sam-
ba, que são a expressão mais importante 

do carnaval desta época, vão representar 
esse papel. A historiadora Rachel Soihet, 
em seu livro “A subversão pelo riso”, mos-
tra que esse movimento, no entanto, não 
se deu de forma unilateral, como pregam 
alguns autores, tendo como agentes o pró-
prio governo e os líderes populares:

Vargas, a partir de sua ascensão, va-
le-se da música popular e das agre-
miações carnavalescas como veículo 
para a integração dos populares ao 
seu projeto de construção da nacio-
nalidade. Paralelamente, toma vulto o 
esforço de líderes populares, para afir-
mar sua participação no sistema, ga-
rantindo a presença reconhecida das 
manifestações nas ruas da cidade. 
Dessa coincidência de interesses re-
sulta o predomínio popular no Carna-
val, tornando-se o samba sua música 
característica. (SOIHET, 2003, p. 121)

 Mas, voltando aos folcloristas, se 
estes valorizavam o caráter tradicional e 
autêntico, como traços de uma identidade 
cultural e étnica, idealizando um autênti-
co “povo rural”, como se este estivesse 
fora de um sistema de dominação de clas-
ses, os sociólogos da USP nas décadas 
de 1950 e 1960, liderados por Florestan 
Fernandes, vão deslocar a reflexão para 
um contexto voltado à modernização e às 
questões relacionadas às desigualdades 
sociais. Os folcloristas vão sofrer inúme-
ras críticas da academia, por defenderem 
uma prática tida como não-científica e por 
estarem do lado das forças conservado-
ras do governo e por não considerarem a 
cultura como um embate entre os extra-
tos subalternos e as classes dominantes. 
Marta Abreu afirma que desse movimento 
crítico e feroz resulta a repercussão nega-
tiva que o termo folclore acabou adquirin-
do, chegando mesmo a conotações como 
“anedótico” e “ridículo”.

 Para os sociólogos ligados à USP, 
não se poderia pensar mais em “integra-
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ção cultural”, como defendiam os folcloris-
tas, já que seria necessário considerar as 
mudanças sociais eminentes de uma so-
ciedade cheia de conflitos, em que a cul-
tura popular autêntica não teria como ser 
produzida pelo povo, pois este se tornara 
o proletariado. Ganha espaço no discur-
so dos acadêmicos as discussões sobre 
desigualdades de classe e o debate sobre 
cultura popular transfere-se para o campo 
da alienação e de uma não-consciência, 
consolidando visões muitas vezes precon-
ceituosas sobre o que é cultura popular: 
“cultura fragmentada, conservadora, pre-
sa às tradições, obstáculo às mudanças 
sociais”, entre outros adjetivos.

 Dessa abordagem também vão par-
ticipar, a partir da década de 1970, os inte-
lectuais marxistas influenciados pelo pen-
samento de Gramsci, em que “as culturas 
subalternas, em sua perspectiva, seriam o 
resultado da distribuição desigual dos bens 
econômicos e culturais, ao mesmo tempo 
em que poderiam oferecer uma forma de 
oposição à cultura hegemônica, dos seto-
res dominantes” (ABREU, 2003, p. 88). E, 
do pensamento marxista, surgem as bases 
de reflexão sobre o caráter de resistência 
dos setores populares, oprimidos em suas 
condições de vida e cultura.

 Se o conceito da cultura nas so-
ciedades civilizadas foi sendo definido a 
princípio no campo de disciplinas como o 
folclore, a antropologia social e a sociolo-
gia, só na década de 1970 o seu estudo 
passa a interessar à historiografia. Car-
lo Ginzburg (apud ABREU, 2003, p. 89) 
aprofundou a discussão de questões que 
foram cruciais para os historiadores, como 
a relação entre a cultura das classes su-
balternas (termo cunhado por Gramsci) e 
a das classes dominantes. Ginzburg põe 
em debate até que ponto existe subordi-
nação entre as classes e busca enten-
der a circularidade da culturaXI (SOIHET, 
1998, p. 16). Essa discussão proposta por 
Ginzburg foi parte de um movimento mui-

to mais amplo de historiadores ligados à 
história social nessa década, que resga-
ta a perspectiva da cultura na história e 
também da história vista a partir do povo. 
Estão também envolvidos na discussão 
de cultura popular e se tornam autores 
referenciais Peter Burke, Mikhail Bakhtin, 
Robert Darnton e E. P. Thompson.

 Burke (apud ABREU, 2003, p. 90) 
foi um dos primeiros autores a falar da 
cultura popular de forma global e é res-
ponsável pelo termo “biculturalidade”, 
para mostrar que os representantes da 
elite conheciam e participavam da cultu-
ra popular, sem abandonar a sua. O his-
toriador chamou atenção para “a possibi-
lidade de significados diferentes, quando 
práticas culturais eram compartilhadas”. 
E, ao voltarmos atrás nas investigações 
sobre o Carnaval, veremos, dentro des-
sa perspectiva de Burke, como o conceito 
se aplica no Brasil aos cordões, às gran-
des sociedades e depois aos ranchos, no 
período entre o final do século 19 e mea-
dos do século 20. Assim escreveu Soihet, 
destacando a configuração dos ranchos e 
principalmente a sua musicalidade:

Temas e artistas eruditos estavam pre-
sentes nessas agremiações; e suas 
melodias inspiravam compositores 
dos segmentos médios a produzir mú-
sicas de idêntico estilo. Configurava-
-se a circularidade cultural, fruto de 
estratégias e da resistência dos popu-
lares. (SOIHET, 1998, p. 95) 

 Em contraposição à Burke, E. P. 
Thompson (apud ABREU, 2003, p. 91) 
destaca que a discussão sobre cultura po-
pular deve ser inserida no movimento das 
classes trabalhadoras em defesa de seus 
costumes e face às pressões que sofriam 
dos diferentes agentes de dominação. O 
historiador criticou muito a visão da tradi-
ção, entendida como sobrevivência e ma-
nutenção de um passado, destacando que 
a tradição deveria ser “compreendida, em 
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termos políticos, como um local de dispu-
tas e conflitos entre interesses opostos”. 
Abreu chama a atenção para este ponto 
como a maior contribuição de Thompson 
nos estudos da cultura popular:

O autor recomenda muita atenção 
para os perigos de se trabalhar com 
uma ideia de cultura popular como 
uma perspectiva ultraconsensual e 
simplificadora, que determinadas defi-
nições antropológicas podem sugerir, 
como por exemplo a que foi utilizada 
por Peter Burke no trabalho de 1978 
[...]. Nas suas reflexões, cultura é um 
conjunto de diferentes recursos, em 
que há sempre uma troca entre o escri-
to e oral, o dominante e o subordinado, 
a aldeia e a metrópole. É uma arena 
de elementos conflitivos localizados 
dentro de específicas relações sociais 
e de poder, de exploração e resistência 
à exploração. (ABREU, 2003. p. 91-92)

 Confirmando o caráter contraditório 
e ao mesmo tempo político do conceito, 
a partir da década de 1960, no Brasil, a 
cultura popular passa a fazer parte dos 
discursos dos movimentos de esquerda e 
assume o sentido de resistência de clas-
se ou, inversamente, da necessidade de 
tomada de consciência das classes opri-
midas. E vai parar nos novos movimentos 
culturais que querem expressar as posi-
ções da esquerda brasileira que começa a 
ser silenciada pela ditadura militar.

 Há depois uma outra tendência, 
mais atual, relacionada aos pensadores 
das indústrias culturais e da comunicação 
de massa, que associa cultura popular 
ao tamanho do público consumidor dos 
ativos culturais. Popular seria aquilo que 
atinge um grande público, que tem maior 
consumo entre os diferentes “produtos” 
ofertados no mercado. Por essa visão, 
poderíamos considerar o Carnaval de rua 
do Rio um grande exemplo da cultura po-
pular – afinal, são mais de cinco milhões 

de pessoas, segundo dados da Secretaria 
Municipal de Turismo.

 Diante de tantas possibilidades ex-
ploradas até aqui, não há dúvida de que 
a compreensão da relação entre culturas 
tradicionais e populares e as pressões im-
postas pela modernidade são um marco na 
compreensão do conceito em si, em qual-
quer dos períodos que se analise. É a essa 
maleabilidade de compreensão do que se 
trata a cultura popular que Martha Abreu se 
refere quando afirma ser um conceito difícil 
de definir e controverso por natureza, pois 
se presta a um e a outro lado do pensa-
mento político, histórico e social. Mas pro-
ponho avançarmos nesta reflexão por no-
vas abordagens, as quais considero mais 
pertinentes à análise do fenômeno atual 
dos blocos de rua, dentro do pensamento 
do antropólogo Nestor Canclini, que discor-
re sobre o conceito de culturas híbridas. 

Culturas híbridas

 Dialogando com o texto de Martha 
Abreu, a classificação de cultura popular 
proposta por Canclini, em seu livro Culturas 
Híbridas, parece a mais pertinente para o 
estudo do Carnaval de rua do Rio. O autor 
propõe que “as culturas populares conse-
guem ser, atualmente, prósperas e ao mes-
mo tempo híbridas”, e “o desenvolvimento 
moderno não teria suprimido as culturas 
populares”. Em sua concepção, as culturas 
tradicionais desenvolveram-se e modifica-
ram-se por diferentes motivos, mas a produ-
ção cultural dos setores populares se man-
teve independe de qualquer fator, sejam 
por razões econômicas ou culturais. Como 
afirma Abreu, “o importante, diferentemente 
da perspectiva folclorista, não seria buscar 
o que não muda: mas por que muda, como 
muda e interage com a modernidade”.

 Essa perspectiva se adequa bas-
tante aos blocos de rua do carnaval do Rio 
na contemporaneidade, já que nenhuma 



146

pragMATIZES - Revista Latino Americana de Estudos em Cultura

Disponível em http://www.pragmatizes.uff.br

classificação anterior pode ser capaz de 
descrever a pluralidade do que acontece 
no período momesco na cidade, com seus 
atores e agentes. Hoje, não parece ser pos-
sível fechar uma classificação única sobre 
o que é um bloco carnavalesco, sem consi-
derar a multiplicidade de formas possíveis 
dentro desse universo. Considerando-se 
características “tradicionais” do carnaval 
de rua antes dos anos 1980, bloco poderia 
ser definido como um conjunto de pessoas 
desfilando ao som de sambas e marchi-
nhas, em forma de cortejo, fantasiadas ou 
não, tendo uma bateria (conjunto de per-
cussões) como base rítmica (PIMENTEL, 
2003). Mas a própria organicidade do car-
naval carioca vem demonstrando sua muta-
bilidade a cada ano. Se no primeiro período 
da chamada retomada do carnaval de rua-
XII, a partir de 1984, temos um conjunto de 
blocos com características um pouco mais 
homogêneas, a partir dos anos 2000, com 
a chegada do Monobloco e outros que vão 
apostar em novos ritmos, vamos encontrar 
variações de formas e novas expressões 
que não param mais a partir daí.

Atualmente, o Rio de Janeiro vive uma 
espécie de explosão do seu Carnaval 
de rua, à semelhança das primeiras dé-
cadas do século passado, a cidade é 
invadida por agrupamentos de foliões 
organizados das mais variadas formas. 
Chamados indiscriminadamente de 
bandas ou blocos, esses grupos po-
dem desfilar cantando um único samba 
composto especialmente a cada ano, 
ao som de marchinhas carnavalescas 
tradicionais ou de ritmos variados como 
maracatu, ciranda ou rock. O acompa-
nhamento musical pode ser uma ba-
teria, ao estilo das escolas de samba, 
uma bandinha “furiosa” ou uma mistura 
de vários instrumentos (BEI, 2007, p. 7).

 Os blocos do período de 1984 a 
2000, fundados na Zona Sul da cidade, 
têm algumas características em comum, 
como a sátira política e a crítica social. 

Desfilam como cortejos e nascem com al-
guns elementos oriundos da formação mu-
sical dos ranchos e das escolas de samba, 
como usar apenas um samba, autoral e te-
mático, que muda de ano para ano, e que 
é disputado em concorridas festas para a 
escolhas do samba do ano em questão. 
Além disso, contam com baterias seme-
lhantes às das escolas, com os mesmos 
instrumentos e sob o comando de um ou 
mais mestres de bateria. Todos os blocos 
deste período desfilam com baterias, como 
é o caso do Simpatia É Quase Amor, até 
hoje sob o comando de Mestre Penha, for-
mado no bloco de enredo Canarinhos das 
Laranjeiras, e do Imprensa Que Eu Gamo, 
que em seu primeiro desfile saiu com a ba-
teria da Mangueira e manteve por muitos 
anos a bateria da São Clemente.

 Outra característica desse conjunto 
de blocos da retomada é o uso de camise-
tas autorais, com charges ou desenhos de 
artistas plásticos, como uma marca de au-
tenticidade. Não significam um “passapor-
te” de entrada ao bloco, como os abadás da 
Bahia, por exemplo, pois o carnaval do Rio 
não comporta nenhum tipo de restrição de 
entrada, áreas exclusivas e vips. As cami-
setas funcionam como elemento de perten-
cimento, item de identidade para quem quer 
ser “Suvaco”, “Simpatia”, “Barbas”, e por aí 
vai. Usar a camiseta de um desses blocos é 
uma espécie de passaporte, uma forma de 
ser reconhecido como parte do grupo.

 Essa configuração vai mudar com 
a chegada do Monobloco e de vários ou-
tros blocos que nasceram das escolas de 
percussãoXIII, que surgem na primeira dé-
cada dos anos 2000. Uma nova geração 
de instrumentistas começa a ser formada 
na cidade, seduzida pela possibilidade de 
integrar as baterias dos grandes blocos na 
época do carnaval, e, ao mesmo tempo, 
pela possibilidade de novos encontros que 
as aulas propiciam. O tamborim é o instru-
mento mais procurado, adotado por uma 
maioria de mulheres que encontram seu 
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espaço nas baterias, originalmente mascu-
linas. A música tocada nos desfiles deixa 
de ser apenas uma, e os blocos adotam de 
tudo um pouco, adaptando ritmos e com-
positores para a batida do samba: entra o 
pop, o rock, o funk, o xote, o hip hop e ou-
tros nunca pensados no ritual do carnaval.

 Na sequência aos blocos de per-
cussão, surgem os blocos temáticos, ini-
ciados com a experiência do bloco Exalta 
Rei, formado por um grupo de músicos que 
explora as canções do “Rei” Roberto Car-
los. Seu primeiro desfile se dá em 2009, 
na Urca, e, a partir daí alguns grupos car-
navalescos adotam a brincadeira de ce-
lebrar ou um cantor (Toca Raulllll!!!), um 
grupo musical (Sargento Pimenta), um tipo 
de ritmo (Chora Me Liga, Fogo e Paixão), 
um tema (Zoo Bloco, Super Mario Bloco, 
Desliga da Justiça). Dos blocos temáti-
cos, chegamos ao neofanfarrismo, que é 
o movimento das novas fanfarras, não no 
modelo tradicional das fanfarras militares, 
apesar de usarem os mesmos instrumen-
tos. São grupos musicais com uma “pega-
da” mais política”, como se auto definem. 
Diferente de todos os anteriores, não usam 
carros de som, tendo como base um grupo 
musical instrumental de sopros e não mais 
com a prevalência das percussões. Fazem 
parte desse grupo agremiações como Or-
questra Voadora, Dama de Ferro, Siderais, 
Virtual, Sinfônica Ambulante, entre outros 
atuais. Sobre as fanfarras:

O neofanfarrismo foi uma ideia que a 
gente começou a usar depois, já no fi-
nal de 2008. Fui um dos que abraçou 
logo este rótulo. Tem um babado polí-
tico nesta ideia [...]. A gente defendia 
a ideia de que é “neo” porque somos 
diferentes politicamente das fanfarras 
tradicionais, fanfarras militares e de 
pracinhas de cidades do interior. Não 
é só uma reformatação das fanfarras, 
mas um posicionamento mais crítico 
perante o mundo. (HERSCHMANN; 
FERNANDES, 2014, p. 35)

 Diante de tamanha diversidade, inte-
resses, intercâmbios, não há como homo-
geneizar o Carnaval de rua do Rio dentro 
de qualquer uma das classificações de cul-
tura popular apresentadas na primeira parte 
deste artigo. Sabemos que é arte feita pelo 
povo, espontaneamente. Mas de qual povo 
estamos falando? Não se pode definir o Car-
naval dos blocos por classes sociais, como 
se fosse uma manifestação fixa e apenas de 
um extrato. Nunca foi, basta um retrospec-
to na própria história do Carnaval para ver 
o quanto as classes foram se misturando 
e se alternando ao longo das diversas ma-
nifestações, como as sociedades carnava-
lescas, os cordões, os ranchos, as escolas 
de samba, a partir de meados do século 19.  
Tampouco podemos falar em tradição e pre-
servação, pois é fato que o carnaval muda e 
se renova continuamente. Marta Abreu res-
salta em seu texto que “o popular não é mo-
nopólio dos populares”, que “o popular não 
se concentra em objetos. O importante são 
as mudanças de significados resultantes de 
interações” e ainda que “o popular não é vi-
vido pelos agentes sociais como manuten-
ção melancólica das tradições”.

 Por isso, os argumentos de Can-
clini sobre hibridismos parecem ser apro-
priados para trabalhar conceituações em 
relação a esse Carnaval, no século 21, 
longe das oposições entre tradicional e 
moderno, local e nacional, entre outras 
que já não servem. Eis alguns exemplos, 
como o do bloco Sargento Pimenta, que 
toca a música dos Beatles em suas apre-
sentações. O bloco não desfila em corte-
jo, contrariando formações originais dos 
blocos de rua, e se apresenta em palco 
fixo no Aterro do Flamengo, para mais de 
180 mil pessoas, segundo dados da Polí-
cia Militar. Também não há nenhum ele-
mento de tradição no Sargento Pimenta, 
se levarmos ao pé da letra algumas ideias 
como as defendidas pelo produtor cultural 
e compositor de blocos Lefê Almeida, de 
que Carnaval seria uma manifestação cul-
tural ligada ao samba, em artigo publicado 



148

pragMATIZES - Revista Latino Americana de Estudos em Cultura

Disponível em http://www.pragmatizes.uff.br

no jornal O Globo XIV. Como diz Canclini, 
nada é puro, as culturas são híbridas, e 
assim parece ser o que acontece por aqui. 
Por hibridismo, Canclini define os proces-
sos socioculturais nos quais estruturas ou 
práticas discretas, que existiam de forma 
separada, se combinam para gerar novas 
estruturas, objetos e práticas. É preciso 
desconstruir a divisão entre o culto, o po-
pular e a cultura de massa.

 Outro exemplo é o bloco “Feitiço 
do Villa”, formado por músicos de orques-
tra, que em um desfile celebrou a música 
clássica comemorando Heitor Villa-Lobos. 
Saiu uma única vez, em 5 de março de 
2011 (Dia Nacional da Música Clássica), 
naquele ano um sábado de Carnaval. Era 
formado por músicos eruditos que decidi-
ram fazer arte popular, como definem em 
suas páginas nas redes sociais:

Somos um grupo de músicos, produ-
tores e empreendedores culturais que 
amamos a música clássica e também 
gostamos de carnaval (ou vice-versa). 
Decidimos organizar o bloco Feitiço do 
Villa porque, em 2011, o 5 de março, 
Dia Nacional da Música Clássica, caía 
um sábado de carnaval. Fazem parte 
da diretoria do bloco o maestro Car-
los Prazeres; os músicos Edu Krieger, 
Marcelo Caldi e Roberto Rutigliano; 
os empreendedores culturais Heloisa 
Fischer e Luiz Alfredo Moraes, de Vi-
vaMúsica!; as produtoras Ana Paula 
Emerich e Cecília Valle.

 Canclini cita alguns exemplos 
para “hibridação”:

Algo frequente como a fusão de melo-
dias étnicas com música clássica [...]; 
as reelaborações de melodias inglesas 
e hindus efetuadas pelos Beatles, Pe-
ter Gabriel e outros músicos”. E acen-
tua que o mais importante é o processo 
em si, e não o resultado. Vejo tanto de 
sua teoria no que acontece hoje em dia 

com os quase 600 blocos da cidade, 
que convivem por cerca de dois meses 
em múltiplas manifestações culturais 
intituladas de forma homogênea “car-
naval de rua”, sendo que as caracterís-
ticas entre elas são totalmente distintas 
e nem sempre convergentes. É como 
diz o sociólogo, “frequentemente a hi-
bridação surge da criatividade individu-
al e coletiva [...]. Busca-se reconverter 
um patrimônio [...] para reinseri-lo em 
novas condições de produção e merca-
do (CANCLINI, 2013, p. XX). 

 A hibridação interessa tanto aos se-
tores hegemônicos quanto aos populares, 
que querem apropriar-se dos benefícios 
da modernidade. “Esses processos inces-
santes, variados, de hibridação, levam a 
relativizar a noção de identidade”XV..Assim, 
a antiga abordagem de carnaval como 
identidade nacional poderia ser deslocada 
para o da heterogeneidade e de hibrida-
ção, como propõe Canclini. O estudo dos 
processos culturais, e nesse caso o Carna-
val de rua do Rio, mais do que nos leva a 
afirmar uma identidade, nos leva a pensar 
a heterogeneidade das culturas populares, 
sua função de mutação e os ajustes sociais 
que se produzem ao longo do tempo, como 
condição de sobrevida da própria cultura, 
a exemplo da criativa ocupação dos terri-
tórios como são as ruas do Rio de Janeiro. 
São novos tempos que ainda precisam ser 
investigados. Tudo muito novo, mutante, 
mas sem dúvida, popular.
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